
 

 

NOTA 

PREVPAP ‐ Área Governativa do AMBIENTE e TRANSIÇÃO ENERGÉTICA 

 

Os trabalhos do PREVPAP na área Governativa do Ambiente e Transição Energética tiveram 

início em 29 de maio de 2017 e foram concluídos em 28 de setembro de 2018, data da 37.ª 

e última reunião da respetiva Comissão de Avaliação Bipartida (CAB). 

A CAB Ambiente analisou 520 processos, decididos como segue: 

 Requerimentos não admitidos – 87 

 Requerimentos admitidos com parecer favorável – 247 

 Requerimentos admitidos com parecer desfavorável – 186 

Os pareceres da CAB Ambiente  foram todos homologados por despachos de maio e de 

novembro de 2018 dos membros do Governo competentes. 

_____________________________________________________________________ 

Requerimentos admitidos / não admitidos 

Situações analisadas  Processos    

Requerimentos não admitidos 87   

Requerimentos admitidos  433   

Total 520   

 

Requerimentos com parecer favorável/desfavorável, por setor 

Requerimentos admitidos  AC  SEE  Total 

Admitido com parecer favorável  74  173  247 

Admitido com parecer desfavorável  1  185  186 

Total 75  358  433 

AC ‐ Administração Central / SEE – Setor Empresarial do Estado 

 
 
___________________________________________ 
Secretariado de Apoio técnico da CAB Ambiente, 30/09/2019 



 

 
 

Programa de regularização extraordinária dos vínculos precários (PREVPAP) 
 

Informação final da atividade da CAB da área do Ambiente e da Transição Energética 
Administração direta ou indireta do Estado e setor empresarial do Estado 

 
Informação publicitada de acordo com o artigo 15.º, n.º 2 da Lei n.º 112/2017, de 29 de dezembro 

  

Requerimentos 
e 

comunicações 
dos serviços 
não admitidos 

Pareceres homologados 

Total dos 
processosFavoráveis à 

regularização

Desfavoráveis à regularização 

Total dos 
pareceresNecessidades 

não 
permanentes

Vínculos 
adequados 

Total 

Fundamentos da não admissão                      

Entidades não pertencentes à administração direta 
ou indireta do Estado ou ao setor empresarial do 
Estado (v.g. autarquias locais) 

9                 9 

Sem atividade entre 1 de janeiro e 4 de maio de 
2017 

24                 24 

Gabinetes de membros do Governo  8                 8 

Estruturas de duração limitada  3                 3 

Requerentes já titulares de contrato de trabalho 
por tempo indeterminado 

3                 3 

Estágios profissionais no SEE  17                 17 

Estágios profissionais na Administração Central 
(PEPAC) 

12                 12 

Desistências  11                 11 

Vínculos das situações objeto dos pareceres                      

Titulares de contratos de trabalho por tempo 
indeterminado 

                    

Sem atividade entre 1 de janeiro e 4 de maio de 
2017 

                    

Comissões de serviço                      

Contratos de trabalho a termo resolutivo     27  36     36  63  63 

Contratos de prestação de serviço:                      

celebrados com os trabalhadores     58  5     5  63  63 

celebrados com empresas     130  68  75  143  273  273 

Bolseiros de investigação     8  1     1  9  9 

CEI e CEI+     7           7  7 

Estágios profissionais na Administração Central 
(PEPAC) 

   17  1     1  18  18 

TOTAIS  87  247  111  75  186  433  520 

PERCENTAGENS  16,7%  47,5%  21,3%  14,4%  35,8%  83,3%  100,0% 

Todos os pareceres aprovados pela CAB foram homologados. 

 


